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Falsidade de documento - Prova pericial não 
realizada - Outros elementos de prova - Não 

apresentação - Ônus da parte que argui - Art. 389, 
I, do CPC - Documento com firma reconhecida - 

Presunção de veracidade não desconstituída

Ementa: Ação anulatória. Falsidade de documento. 
Ausência de prova técnica e comprovação das alegações 
pela parte autora que, no caso, detinha o ônus da prova. 
Documento, inclusive, com firma reconhecida. Presunção 
de veracidade não desconstituída. Sentença reformada.

- Se a parte autora arguiu a falsidade de sua assinatura 
em documento que ela própria produziu haveria de ter 
requerido as provas tendentes a corroborar suas alega-
ções. Não tendo pretendido a realização de prova peri-
cial, bem como não apresentando outros elementos de 
prova aptos a desconstituir o documento, improcedente 
se revela a pretensão. Ademais, o documento conta, 
inclusive, com firma reconhecida por tabelião, pelo que 
imperativa seria a necessidade de desconstituição de sua 
veracidade presumida, o que não se verificou.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0559.07.002466-1/001 - 
Comarca de Rio Preto - Apelante: José Geraldo de Paiva 
- Apelados: Nedina Teixeira de Assis e outro, Iolanda 
Teixeira de Oliveira Paiva - Relator: DES. OTÁVIO DE 
ABREU PORTES

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em dar provimento ao recurso.

Belo Horizonte, 18 de abril de 2012. - Otávio de 
Abreu Portes - Relator.

Notas taquigráficas

DES. OTÁVIO DE ABREU PORTES (RELATOR) - 
Trata-se de apelação interposta nos autos da ação anula-
tória de documento particular ajuizada por Nedina Teixeira 
de Assis e outra em face de José Geraldo de Paiva, obje-
tivando a anulação de declaração/cessão de direitos 
obtida e confeccionada com respaldo em alegado vício 
do consentimento e assinatura falsa.

alienado fiduciariamente em garantia a financeira, esta, sim, 
proprietária resolúvel, até o implemento das condições do 
contrato com ela firmado. (Agravo de Instrumento Cível n° 
1.0694.06.031084-4/001 - Relator: des. Eduardo Mariné da 
Cunha - Data da publicação: 15.12.2010.)

Agravo de instrumento. Ação de execução. Penhora. Imóvel. 
Alienação fiduciária. Constrição. Impossibilidade. - O imóvel 
sobre o qual há alienação fiduciária pertence ao credor a 
quem foi alienado. Diante disso, não pode ele ser objeto 
de penhora em ação de execução, quando o domínio 
da coisa não pertence ao executado, mas a um terceiro, 
alheio à relação jurídica. (Agravo de Instrumento Cível n° 
1.0024.08.937474-8/003 - Relator: Des. Luciano Pinto - 
Data da publicação: 05.03.2010.) 

E, quanto aos demais veículos, consoante os funda-
mentos lançados na decisão de f. 201/204, entendo que 
assiste razão à recorrente ao se insurgir contra a manu-
tenção da restrição à circulação e licenciamento desses 
veículos, porque são essenciais ao exercício de sua ativi-
dade empresarial, que é o transporte de cargas. 

Dessa forma, é prudente a manutenção da restrição 
tão somente quanto à transferência desses bens, conforme 
pleiteado pela recorrente.

Nesse sentido:

Agravo de instrumento. Ação de busca e apreensão com 
garantia de alienação fiduciária. Pedido de expedição de 
ofício ao Detran/bloqueio judicial via Renajud. Impedimento à 
transferência e circulação. Impossibilidade. [...] - O emprego 
do Renajud para impedir a circulação de veículos de proprie-
dade é medida extrema, que somente se aplica quando há 
justificativa razoável para tanto, o que não ocorreu nesta 
seara. (Agravo de Instrumento Cível nº 1.0134.07.092999-
4/001 - Relator: Des. Luciano Pinto - Data da publicação: 
25.04.2012.)

Posto isso, rejeito as preliminares e dou parcial 
provimento para reduzir o bloqueio judicial dos veículos 
gravados com alienação fiduciária, cujas placas 
são NYT5053 (f. 116/117), NYT6352 (f. 118/119), 
NYT8461 (f. 120/121), NYT6984 (f. 122/123), 
NYT2875 (f. 124/125), NYU2977 (f. 126/127), 
NYT0360 (f. 128/129), NYT6203 (f. 130/131), 
NYT3797 (f. 132/133), NYT7765 (f. 134/135), 
NYT4541 (f. 136/137), NYT8456 (f. 138/139), 
NYT5539 (f. 140/141), NYT2380 (f. 142/143), NYT2229 
(f. 144/145), NYT8164 (f. 146/147), NYV0394 
(f. 148/149), NYV2944 (f. 150/151), NYV3909 
(f. 152/153), NYV1709 (f. 154/155), NYV1564 
(f. 156/157), NYV4881 (f. 158/159) e NYV1390 
(f. 160/161), restando reduzida a constrição para 
apenas os direitos que a agravante possui nesses veículos 
onerados, e em relação a todos os bens, para restringir o 
bloqueio judicial tão somente em relação à transferência.

DES. EDUARDO MARINÉ DA CUNHA - De acordo 
com o Relator.

DES.ª MÁRCIA DE PAOLI BALBINO - De acordo 
com o Relator.

Súmula - REJEITARAM AS PRELIMINARES E DERAM 
PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .
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Nesse diapasão, imperativo que se analisem as 
disposições processuais para que se extraia a quem efeti-
vamente incumbia a prova do fato, especificamente, da 
falsidade da assinatura alegada, única matéria objeto do 
efeito devolutivo do recurso.

E, sobre o tema, dispõe o art. 389 do CPC, in verbis:

Incumbe o ônus da prova:
I - se tratar de falsidade de documento, à parte que a arguir;
II - se tratar de contestação de assinatura, à parte que 
produziu o documento.

Como bem destacou a Magistrada de primeiro 
grau, quando se trata de contestação de assinatura, o 
ônus da prova fica invertido, não se aplicando, portanto, 
como pretende a parte apelante, o disposto no art. 333, 
I, do CPC.

Contudo, no caso, a contestação da assinatura foi 
lançada pela própria parte que produziu o documento. 
Ora, a declaração de f. 114, que se pretende anular, 
foi produzida pela própria parte autora/apelada, que 
contesta sua assinatura no citado documento.

Nesses termos, a ela incumbiria a prova da falsi-
dade, e não ao réu, que não produziu o documento, 
tendo sido, apenas, beneficiado por suas disposições.

E, no caso, a autora não produziu prova alguma 
acerca da falsidade de sua firma lançada no documento.

Ainda que a autora, nesta demanda, tenha assinado 
a rogo, o que demonstraria a ausência de indícios da 
regularidade da firma lançada no já citado documento, 
algumas nuances não foram devidamente analisadas.

Ora, há, ao contrário do afirmado na sentença, 
indícios da veracidade da assinatura, ainda que a reque-
rida tenha assinado a rogo nesta demanda.

Isso porque consta do documento em análise 
(f. 114) firma reconhecida em cartório, permitindo, assim, 
que sobre o citado incida a presunção de veracidade.

Extrai-se o disposto no art. 369 do CPC: “Reputa-se 
autêntico o documento, quando o tabelião reconhecer a 
firma do signatário, declarando que foi aposta em sua 
presença”.

De mais a mais, embora tenha sido apresentado a 
destempo, não há como se desconsiderar o documento 
de f. 121-122, expedido pela escrivã e tabeliã do 
Cartório de Registro Civil e Notas de Santa Bárbara do 
Monte Verde, que atesta possuir a autora firma reconhe-
cida naquele cartório.

Neste particular, o documento de f. 122 traz a 
assinatura da parte autora, sendo esta, idêntica àquela 
lançada no documento de f. 114 de que se pretende 
reconhecer a nulidade.

Desse modo, no caso, além das disposições do 
art. 389, I, do CPC, que impunham à autora o ônus 
de provar a alegada falsidade da assinatura, há sobre 
a firma aposta no documento presunção de veracidade 
não desconstituída e, ao contrário, corroborada sua 

Adoto o relatório da sentença, acrescentando-lhe 
que o pedido foi julgado parcialmente procedente, 
apenas para reconhecer a nulidade do documento de 
f. 15 dos autos da ação de usucapião que tem curso entre 
as partes, em razão da falsidade de assinatura. Nesses 
termos, reconheceu a sucumbência recíproca, conde-
nando as partes ao pagamento das custas e cada uma 
ao pagamento dos honorários de seu respectivo patrono, 
tendo sido a verba estabelecida em R$ 600,00, suspen-
dendo, por fim, a exigibilidade da cobrança por estarem 
as partes amparadas pelas benesses da justiça gratuita.

Inconformado, o apelante interpôs o presente 
recurso, argumentando, em resumo, que não haveria que 
se falar em procedência parcial do pedido, visto que o 
documento considerado nulo possui firma de uma das 
autoras, devidamente reconhecida em cartório. Aduz, 
ainda, que o ônus de comprovar a regularidade ou falsi-
dade da assinatura seria da parte autora, nos termos do 
art. 333 do CPC, pelo que equivocado o entendimento 
do Magistrado de primeiro grau. Por fim, atesta a regu-
laridade do documento, não havendo prova alguma nos 
autos que apontem em sentido diverso.

Devidamente intimada a parte apelada não apre-
sentou resposta ao recurso.

À f. 109 foi requerida a apresentação da documen-
tação objeto da demanda que consta, tão somente, da 
ação de usucapião em curso, entre as partes, o que 
restou devidamente atendido às f. 113/114.

Remetidos os autos à d. Procuradoria de Justiça, a 
ilustre representante do Ministério Público, Janete Gomes 
Oliva, opinou pela desnecessidade de intervenção 
no feito.

Conheço do recurso, porque presentes seus pressu-
postos de admissibilidade.

Quanto ao mérito, infere-se dos autos que a parte 
autora promoveu a presente ação, buscando o reconhe-
cimento da falsidade de dois documentos que servem de 
prova em ação de usucapião.

Asseveram as autoras que um dos documentos foi 
obtido com vício no consentimento e no outro, consta 
assinatura falsa.

A MM. Juíza a quo, afastando a alegação de vício no 
consentimento, entendeu válido e regular o documento/
declaração lançada por Nedina Teixeira de Assis.

Noutro giro, com relação à declaração de Iolanda 
Teixeira de Oliveira, entendeu que a assinatura que consta 
do documento é falsa, pelo que nulo o documento.

Pois bem, apreciando devidamente a questão, vê-se 
que a matéria haveria de ter sido resolvida através de 
prova pericial.

No entanto, o autor e réu nada requereram nesse 
sentido, tendo sido a única prova técnica pretendida rela-
cionada ao próprio imóvel que faz constar da declaração 
objeto desta demanda, o que, portanto, não importava 
para a solução da demanda.
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Em última análise, o ônus quanto à assinatura é 
de quem lhe sustenta a idoneidade, o que normalmente 
corresponde à parte que produz a prova documental 
(v.g., que “produz” o documento nos autos). 

In casu, foi o réu quem juntou - “produziu” - o 
documento aos autos da ação de usucapião e dele 
pretende se beneficiar. Portanto, a ele incumbe o ônus da 
prova da veracidade da assinatura, assim como entendeu 
o MM. Juiz.

Ocorre que, a meu ver, o réu já se desincumbiu de 
tal ônus. Há, no documento, reconhecimento de firma da 
autora feito pela Tabeliã do Cartório de Santa Bárbara do 
Monte Verde, pelo que se reputa autêntico o documento, 
nos termos do art. 369 do CPC.

Assim, o ônus de derruir tal presunção retornaria à 
autora - por força do art. 369, não do art. 389, II - que, 
no entanto, dele não se desincumbiu.

Com esta ressalva, concordo com a conclusão do 
Relator, para julgar improcedentes os pedidos iniciais. 

Súmula - DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

regularidade pelo documento de f. 122, o que revela, 
portanto, o desacerto da sentença.

O documento de f. 114 ostenta, repita-se, assina-
tura da autora, com firma reconhecida, não desconsti-
tuída por esta, em momento algum dos autos, pelo que 
não há como se reconhecer sua falsidade.

No caso, portanto, com base na prova colacio-
nada aos autos, nada há que revele a falsidade da assi-
natura da autora Iolanda Teixeira de Oliveira Paiva no 
documento de f. 114, em razão do já exposto e, princi-
palmente, por ser a firma aposta no documento idêntica 
àquela constante de cadastro do Cartório de Registro e 
Notas, atestado este fato pelo próprio tabelião.

A sentença merece ser reformada, dessarte, para 
que seja julgado improcedente o pedido autoral.

Havendo alteração no entendimento da sentença, 
de se reverem os ônus sucumbenciais para condenar as 
autoras ao pagamento das custas e honorários advocatí-
cios, que fixo em R$ 1.000,00, suspensa a exigibilidade 
da cobrança, por estar a parte amparada pelas benesses 
da justiça gratuita.

Com tais considerações, dou provimento ao 
recurso, para reformar a sentença e julgar improcedentes 
os pedidos.

DES. WAGNER WILSON FERREIRA (REVISOR) - De 
acordo com o Relator.

DES. JOSÉ MARCOS RODRIGUES VIEIRA - Estou 
de acordo com o voto do Relator, fazendo, no entanto, 
uma ressalva.

Não concordo com as afirmativas, constantes de 
seu voto, de que a declaração que se pretende anular foi 
produzida pela própria parte autora e de que o réu não 
produziu o documento, mas dele apenas se beneficiou.

A própria alegação autoral é de negativa de 
produção - assinatura - da declaração, pelo que não se 
pode concluir que a parte tenha produzido o documento 
que alega nunca ter assinado, para fins de estabeleci-
mento do ônus da prova, previsto no art. 389, II, CPC.

O verbo “produzir”, ali empregado, indica exata-
mente que o ônus da prova recai sobre quem se utiliza 
ou beneficia do documento. Do contrário, a se presumir 
que a parte tenha produzido o documento cuja assina-
tura contesta, já se daria por produzida a prova cujo ônus 
é distribuído no art. 389. Em outras palavras, se a parte 
de fato produziu o documento, não poderia contestar 
a assinatura, em virtude da proibição do venire contra 
factum proprium.

Nesse sentido, afirma Fábio Tabosa (Código de 
Processo Civil interpretado, Antonio Carlos Marcato, 
coordenador, 3. ed., São Paulo: Atlas, 2008, p. 1.241): 
“Se a contestação é da assinatura, deve demonstrar-lhe a 
autenticidade quem pretende se valer dele, seja ou não 
seu pretenso autor no plano material”.

Destituição do poder familiar - Estatuto da 
Criança e do Adolescente - Arts. 22 e 24 - 

Entrega dos filhos para adoção - Retratação 
- Estudo/laudo social - Instabilidade social, 

financeira e psicológica da requerente - Falta 
de comprometimento para com a prole - Perda 

do referencial materno - Defensor dativo - 
Honorários - Majoração - Descabimento - Decreto 

45.898/2012 - Tabela - Observância - Sentença 
- Art. 199-B do Estatuto Infantil - Apelação - Efeito 

meramente devolutivo - Inscrição dos menores 
em lista de adoção - Óbice - Inexistência

Ementa: Apelação cível. Ação de destituição do poder 
familiar. Entrega dos filhos em adoção. Pretensão mani-
festada perante o Ministério Público com fundamento na 
precariedade financeira. Quadro inalterado. Retratação 
no curso da demanda. Instabilidade emocional. 
Constatação. Dois outros filhos relegados a terceiro. 
Desempenho dos deveres inerentes ao poder familiar. 
Desinteresse. Infantes encaminhados a abrigo. Fato ocor-
rido há mais de dois anos. Perda do referencial materno. 
Procedência do pedido. Manutenção. Honorários arbi-
trados ao defensor dativo. Valor superior ao previsto na 
tabela da OAB. Majoração incabível. Inclusão imediata 
dos menores em lista de adoção da comarca. Melhor 
interesse dos menores. Sentença parcialmente reformada.


